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DISPÕE SOBRE DIRETRIZES PARA A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA DE 
COLETA SELETIVA CONTINUA DE RESÍDUOS ELETRÔNICOS E 
TECNOLÓGICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
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PAULO 
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, 

,s 'Dispõe sobre diretrizes para a instituição do 

Programa de Coleta Seletiva Continua de 

J 	- 
Pot Urb,

.. .. . . . . ... 

..... A 

Trtris„ Tr-Imaipm,At. 	 Resíduos Eletrônicos e Tecnológicos, e 

outras providências." 
• •• 	 .. 	 11 

s, 	s?E.SiCi N TE z 

OSÉPOL E ET 
	 o 

‘( 	- 
• A Cárna a Municipal de SãoPaulo decreta 

„Contínua de Resíduos Eletrônicos e Tecnológicos na Cidade de São Paulo, seus principios;, -,;, 

Art. 1 - Es 	 djr ta e dispõe obre -etrizes para a instituição do' Programa de Coleta Seletiv , 

 

objetivos e instrárnentbS.   e , 
s 	 <- s 

Art. 2 - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:, 	 kC" • 

, 

, 
resíduo eletrônico: pilhas -e, baterias portáteis baterias chumbo-acido automotivas e 

industriais L-  pilhas e baterias dos sistemas eletroquírnicos 	 iiiercuáo 
„ 

aparelhos de telefones celulares, nos seguintes termos: 

• , 	 311
•,  

a) bateria: acumuladores recarregáveis ou conjuntos de pilhas, intef igad

Cn
os em sé rie ou em " , 	, 	 , 

.  
, s 	paralelo; , 

	..t 

br pilha ou \acumulador: gerador eletfóquímico de energia elétrica, - mediante conversão de, 

energia química, podendo ser do tipo primária (não recarregável) ou secundária (recarregável); 
' 

pilha ou acLimulador, portátil: pilhá, bateria ou acumulador que seja selado, que não seja \pilha 

ou-acumulador industrial ou automotivo, 

d) bateria pu acumulador chumbo-ácido: dispositivo no qual o Material ativo dás placas positivas, 

e constituído por compostos de chumbo e o das placas negativas essencialmente por chumbo, 
- - t 	 , 

sendo o eletrólito uma solução de áCielo,Sulfúrico; _ 

wYkárataiL 
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CAMAFtA MUNICIPAL. DE 

SÃO PAULO  
, 

;(- 

e) pilha-botão pilha que possui diâmetro maior que a altura; „ 

bateria de pilha botão: bateria em que cada elemento possui diâmetro maior que a altura, 

g)pilha miniatura: pilha com diârtietrá ou altura Menor que a do tipo AA/k LR03/R03, definida 

pelas normas tecnicas vigentes; 

II -resíduo tecnológibo: os resíduosperados pelb descarte de equipamentos tecnológicos de uso 

profissional dornâtibo ou pessoal ,vé ludico,- inclusive suas partes e componentes, 

especialménte: 
>r,  

a) computadores e seus equipamentos periféricos, tais como monitores de vídeo telas dis I , 	, 	p ays, 

_irnPressoras, teclados, `mouses ), auto-falantes, drivers, modens, câmeras e outros, 

b) televisores e outros equipamentos que contenham tubos de raios catódibos .  

, 

c eletrodomésticos e eletibeletrônicos que  contenham Metais pesados ou outras sul6stáribiaS 

tóxicas. - ` 	-' 	 ■ 

- 
III = gestão integrada de resíduos eletrônicos e tecnológicos: conjunto de ações voltadas à busca 

de soluções, de forma a tonsiderar,as dimensões poRticas, econômicas, ambientais, culturais e 

sociais, com controle social é sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

gerenciamento arnbientalrnente , adequado: gestão que :garanta o -  correto manejo dos 

resíduos eletrônicos' e tecnológicos' em todos ( os seus procedimentoá, desde o descarte até a, 

sua disposição final de forma adequada e Segura; 
-rr'r 

Disposição (final adequada ‘dos resídubs eletrônicos e tecnológicoâ: , disposição 'de rejeitos 

que, após análiselécnica, , foram considerados inservíveis para o reaproveitarnento, obedecida a 

legislação vigente, de forma que os resíduos não representem ameaça ao meio ambiente; 

garantindo a ;proteção , -do solo, do 'ar, dos, recursoá hídricos superficiais `e" subterrâneos de 

cdntaminação. 

rátmlnidiadit 
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Folha  O.  

Silvw daP. S-E. arusr 
RÈ;11.C90 CAMARA MUNICIPAL DE

• 

PAUL 
VI — Adequado descarte dos resíduos eletrônicos e tecnológicos: descarte em estabelecimentos 

apropriados, designados no plano de Gestão Integrada de resíduo eletrônico e tecnológico. 

Art ° - -A Administração Pública Municipal, aspessoasjurídicas de direito público e de direito

privado estabelecidas na Cidade de São Paulo e os munícipes deverão realizar o adequado 

•descarte dos resíduos eletrônicos e tecnológicos por eles produzidos., 

( 

Art.' 4° As pessoas jurídicas de direito privado que produzem e/ou importam, 'distribuem 

equipamentos que geram resíduos eletr'ónicos e tecnológicos na Cidade de São Paulo, deverão: 

— organizar sistema de coleta, que deverá garantir a possibilidade de descarte adequado dos 
, 

resíduos eletrônicos e tecnológicos pelos consumidores; 
, 

, 
11'-- gerenciar=  de forme ambientalmente\  adequada a reutilização reciclagem, tratamento e/ou 

-' disposição final dos resíduos eletrônicos e tecnológiCos. 
, 

,, 	 ,, 
Art.' 5? '= São objetivos do programa institutdo no caput cio art. 0.  

, 
, 	 r 

, —cónscientização do consumidor de produtoa, 'eletrônicos e tecnológicos sobre os ,riscos à 

saúde e ao meio ambiente, em virtude'do'inadequado descarte desses produtos;  

II - geração de benefícios Sociais e econômicos; 

segurança e capacitação técnica de profissionais; 

■ 

V- regularidade2_continuidade, acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento e/ou 

disposição final dOs'residuos eletrônicos e tecnológicos produzidos na cidade de São Paulo; 

- participação social: 

Art. 6° - Fica 'obrigatória a apresentação de plano de Gestão Integrada de resíduo eletrônico é 

tecnológico para as pessoas járiClicas de direito privado que os produzem a , ,ser ,  avaliado e 

aprovado pelo órgão ambientai competente respeitando os seguintes prazos: • 
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Fo/lh 
h■ D çr 

r,is 	
(USO 

1-.Ó00 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
— Cento e oitenta dias para-apresentar o plano de Gestão de que trata o caput deste artigo; 

II — Dois anos, a partir da validação do,;plano de Gestão, para gerenciar, coletar, reciclar e 

depositar adequadamente 30%, em volume dos produtos eletro=eletrônicos comercializados por 

pessoa jurídica de direito privado;- 

III — Três anos para atingir à .  marca de 50% de ' -esiduos eletrônicos e tecnológicos gerenciados; 

— Cinco anos para atingir 80% cle resídúos eletrônicos e tecnológicos gerenciados; 

— Sete anos \para ultrapassar a -  marca dos 95% de resíduos eletrônicos e tecnológicos 

gerenciadpS.' 

rt. 70  - As pessoas de direito priVado ' -que Comercializam resíduo eletrônico, e tecnológico no 

mynicípio'de São Paulo deverão afixar,, com destaque, pláca, em seu estabelecimento que 

devera ser fornecida pelas pessoas jundicas de direito privado especificadas no artigo 4° desta 

lei s  indicando as seguintes informações ao consumidor, 

I- advertência e instrução para descarte, 
• • 

locais de coleta do resíduo te.  cnolcigico,,' 

III- endereço e telefone dos responsáveis'," 
' 

. 	, 	, 	, 	 . 	 • V- riscos a saude e ao meio ambiente do descarte inadequado. 

Art 8 - Aos infratores destã Lei será aplicada multa na forma da Lei Federál n° 9.605/98. 

Art:9°,- Os valores arrecadados com as multas õrignclas desta lei serão destinados a programas 

e 'coleta -  seletiva de resíduos eletrônicos e tecnológicos e às ações de destinação final , 

ambientalmente adequada. 
• 

rt. 10 	Toda-  Campanha de Educação  Ambiental instituída para implementação deste 

Programa,,,Tealizadã pelo executivo, deverá incluir inforfnações sobre os riscos à saúde e ao 
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-cs dt):.- ,-2 	s 
CAM,ARA MUNICIPAL DE 	 11 

- - 

SAO PAULO:.  
meio ambiente, decorrentes do descarte inadequado e a responsabilidade de destino do 'resíduo 

eletrônico ,e tecnológico pós-consumo. 

rt 1 1 — O Poder Executivo redpl?nientará ,es'ta lei no prazo de 180 (centde oitenta) dias. , 

rt. - 12 — Esta lei entra em vigor na data -de 

contrário: 

sue- publicação, revogadas as disposições em 
, 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
/2

01
1.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



, 

CARÀFtA MUNICIPAL -DE 

PAULO 
1 

'Justificativa 
r, 

O presente projeto de lei objetiva , instituir ,o Programa de Coleta Seletiva de Resíduos 

Eletrônicos e Tecnológicos no município de São Paulo. 

A geração de resíduos eletrônico e tecnológico é um fenômeno inevitável nas sociedades 
•\. , 	 „ 	 , 

atuaia. 'A , constante evolução ,tecnologica, e a obsolesc ência, cada vez mais rapida, -de 

equipamentos tecnologicos culmina, numa grande produção de residuoá. Seu descarte e Um 
- 	 ' 	 \ 	 -- 	 _ 

grande problema a ser enfrentado se faz ,necessário - que a legislação estabeleça regras -e - 

procedimentos obrigatonos - para a disposição deste material,- de forma que se garanta a 

preservação de recursos haturais e a saúde pública. 

' 
r'r1 

equipamentos - tecnológieos-  em sua grande maioria são 'fabricados com metais -, 

' pesados que apresentam' alto grau de toxidade (mercúrio' , cádmio, berílio, chumbo, entre outros), 

o descarte sem • o devido tratamento. representa grande fisco .de contaminação do solo, das 
„_ 	• 

águas subterrâneas e superficiais. 

- A Lei n° 12.051, de 2 de agosto de 2010, que zinstitui -a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, em-seu artigo 3-inciso VI determina dUe os fabricantes importadores, distribuidores e , 

comerciantes de, produtos eletroeletrônicos e seus 'componentes são obrigados a estruturar è - 

implementar Sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso, pelo 

consumido?, de forma independente do serviço Público de limpeza urbana e de manejo dos 

resíduos sólidos.. 	' 
• 

O projeto busca regular as formas como ocorrerão esta dinâmica no município. Quais 

- serão os instrumentos usados paraa implementação e - manutenção da.logístiCa reversa dos 

resklu6S tecnológicos. Dispõe que as pessoas ,  j4iidipas que produzern, importam ou distribuem 

equipamentos tecnológicos no; município deverão apresentar Plano de Gestão Integrada de 

Resídu6s, bem como organizar b.sistema de coleta e de gerenciarnento ambiental da disposição 

,final dos mesmos.' ,-  
, • 

5 

rralkarrimarwir 	 elâáldelli; 

, 
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AMAFÀAMUI■ilCIPAL DL 

PAUL 

 

 

Dispoe ainda - que, ;anteriormente à disposição final de ,possiveis rejeitos, Os ,  resíduos 

ecnológicos deverão ser avaliados e reaproveitacios sempre que possível Garantindo-se desta 

forma ,que a cadeia desses resíduos contecom aOeVida reciclagem 'e;reutilização s para t que, 

apenas na impossibilidade de reaproveitaniento dos mesmos estes tenham a correta destinaç'ão _ 	 (Â. 	 - 
fina 

Sebendose (que -a implantação da logística reversa so obterá sucesso a Partir da 

participação e sensibilização ;da população -  para a questão, a proposta prevê campanhas 

educativas voltadas a todos os segmentos sociaii. Prevê ainda, como forme de obter-se adesão \ 

integral à legislação, sanções as empresas quê ,  não se adequarem nO5.  prazos estipulados ou 

que infringirem as normas estabelegdes. ' 

A'iniciativa é de cinco vereadOresVisto que os mesmos apreséntararn 'projetos individuais 

sobre os respectivos residuos. ,  

Em face do exposto, solicitamos a colaboração desta Casa para aprovação-da presente 

propositura,,iima Vez que a implantação da meà Jena 'refletirá positivamente no tratamento dos 

residuos do munici pio abrangendo tanto à questãO social, ambiental e econômica.- , 

'„-São Paulo, 22 dé`levéreirO de 2011: 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SG P-2 

Papel para informação, rubricado como folha n°  O 
g 

JADER A 
Supervisor de 

STO PIMENTA 
ontrole do Proc. Leg. 

SGP-22 

íz 	do P. S. F. C.:.-,rz.->r.; 
TUnico AdairtistraJvc) 

RF 111.C.50 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia de Proposituras, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

do processo n.°  ° G ■0  de20 	 
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ICÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PALL, 
Seguem juntado(s) o(s) documentu: 
fis. 01/  ç3  S.P. 	0,r1 

ii 

YO3H1 '4"—/- ME I l'ASVÁTfpó, 
RF 11.370 

Auxiliar Operat:;rnal 
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rt—cZa nu o 9 	. ic: ‘ 
1Proceszo n°01.0066 III I 

Yot,OVie komel 7da 
á Fil: 11.370 
t 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0066/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  e no site www.orefeitura.sp.dov.brilegislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010,que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos;altera a Lei n° 9.605,de 12 de fevereiro de 1998;e dá outras 
providências; 

-Lei Estadual n° 13.576, de 6 de julho de 2009,que institui normas e procedimentos 
para a reciclagem, o gerenciamento e a destinação final de lixo tecnológico; 

-Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
de lixo industrial, comercial e residencial; 

-Lei Municipal n° 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando descarregadas; 

-Lei Municipal n° 13.193, de 23 de outubro de 2001, que altera a ementa e o art. 1° da 
Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991; 

-Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização 
do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão 
regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos 
mediante concessão ou permissão, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.719, de 9 de janeiro de 2004, que altera e complementa a Lei n° 
13.111,de 14 de março de 2001; 

-Lei Municipal n° 14.898, de 03 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias,órgãos 
municipais da Administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas as dependências públicas da Cidade de São Paulo; 

- PL n° 0057/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre o descarte e 
destinação de lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias usadas e dá outras 
providências; 

-PL n° 0219/09, de autoria do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatório que os 
estabelecimentos situados no Município de São Paulo, que comercializam lâmpadas 
fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia coloquem à disposição dos 
consumidores sistema de coleta quando descartadas ou inutilizadas, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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 • de Carvalho Giannini 
• •o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
iAB/SP 55.289 

Marc 
Procurador upervis 

Folha n3  10 	 do  

Processo n° 01.00661 t 

Yoshle Kerne! T 	a 
RF 11.370 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

-PL n° 0335/09, de autoria do Vereador Penna, que dispõe sobre a coleta, reutilização, 
reciclagem, tratamento e disposição final de lixo tecnológico no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

-PL n° 0372/09, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a cria cão do 
programa de coleta seletiva de pilhas, baterias de celulares, termômetros, cartões 
magnéticos e óleo comestível; 

-PL n° 0618/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas,que institui o Plano de 
Gerenciamento de Destinação Ambientalrnente Adequado de Equipamento de 
Refrigeração no final da vida útil e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 29 de abril de 2011. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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1,12305 

  

Folha n9  

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Processo n•0 1 .0 cl‘ if  

Ydstile Kamel aw da 
RF 11.370 

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.  

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
n 9- 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 12 Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos 
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis. 

§ 1 2  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 29- Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis n-Q-§. 11.445, de 5 de janeiro  
de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000,  e 9.966, de 28 de abril de 2000,  as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do 

da Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, 
IP Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPITULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 39- Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis 
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ou individualizáveis; 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 
matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas 
operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com 
controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada; 

• 	XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do 
SNVS e do Suasa; 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica 
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XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições 
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e 
dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume 
de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à 
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei; 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos residuos sólidos sem sua transformação biológica, 
física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas 
no art. 7° da Lei n° 11A45, de 2007.  

TITULOU 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42  A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 52  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se 
com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n 2  9.795, de 27 de abril de 1999,  com a 
Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007,  e com a Lei n2  11.107, de 6 de 
abril de 2005.  

CAPITULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 62  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 
cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a cornpatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos 
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VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 7.2  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

• 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

• X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
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XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação 
da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

1111 
IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento 
de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico; 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de 
qualidade ambiental; 

• 
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b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção de 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de 
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TÍTULO III 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 92  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de 
monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 22  A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e com as demais 
diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados 
• nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e 

estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 
resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento, 
incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  30  do art. 25 da Constituição Federal;  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 
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Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organ arão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de 
competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 
serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

1110 	d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j"; 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos na alínea "c"; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento 
ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
11/ rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios; 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambienta, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a". 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser 
equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 
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CAPITULO II 

DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem como 
controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei ri2  10.650,  
de 16 de abril de 2003,  e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007.  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 
4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a 
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VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos, 

do; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse 
turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação e 
operacionalização, assegurado o controle social. 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 

Seção III 

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 

1111 	Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição 
para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e 
serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos 
de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o § 32  do art. 25 da Constituição Federal,  para integrar a organização, o planejamento 
e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

1 - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

111 - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
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econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente o 
zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de disposição 
• final de rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem objeto 
de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 1 2  Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas. 

§ 22  A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou de 
planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 1 2, dar-se-ão 
obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

• § 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
 resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta 

seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, 
consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou 
fomento para tal finalidade. (Vigência).  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 
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I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 2  do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 2-2  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, 
observado o plano diretor de que trata o § 1 2  do art. 182 da Constituição Federal  e o zoneamento ambiental, se 
houver; 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com 
outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e 
as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento específico nos 
termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de 
seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e 
a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
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XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 
municipal. • 

§ 1 2  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 
incisos do caput e observado o disposto no § 2 2, todos deste artigo. 

§ 22  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 32  O disposto no § 22  não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. • § 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o 
 Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações 

operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 
competente do Sisnama. 

§ 52  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 62 Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração 
pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício e 
à minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 72 O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o 
Sinir, na forma do regulamento. 
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§ 82  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
Órgãos competentes. 

§ 92  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos 
incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "f", "g" e "k" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 

111 - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do inciso I do art. 13 e, nos 
termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as 
empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do 
SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidas por regulamento 
exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

• 	Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

111 - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador; 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 
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V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na 
forma do art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

• § 22  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
 implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 32  Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos 
sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos I e II do 
art. 32  da Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006,  desde que as atividades por elas 
desenvolvidas não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e • disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, 
informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1 2  Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento. 

§ 22  As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento. 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 1 2  Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

§ 22,  No processo de licenciamento ambiental referido no § 1 2  a cargo de órgão federal ou estadual do 
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Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto.à disposição-final.. 
ambientalmente adequada de rejeitos. 	 n' 2, 5- 	do 

CAPITULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER P 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais 
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável 
pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento. 

• Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
 operacionalizaçâo integral do plano de gerenciarnento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na 

forma do art. 24. 

§ 1 2  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinaçâo final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas 
referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado 
dos respectivos resíduos ou rejeitos. 

§ 22  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem realizadas 
pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado 
o disposto no § 52  do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos com 
a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de 
resíduos sólidos. • 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementada 
de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, 
os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 
consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial 
e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 
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II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os paria sua cadeia produtiva ou para 
outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e com 
vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores 
e comerciantes têm responsabilidade que abrange: • 	I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalrnente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos 
associados a seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma 
do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de logística reversa. 

• Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 1 2. Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do 
produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 22. O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não seja 
viável a aplicação do disposto no caput. 
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I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, 
em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, 
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 1 2  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados 
entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos 
comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos 
resíduos gerados. 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 12 considerará a viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente 
dos resíduos gerados. 

• § 3(2  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
 pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder 

público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a 
que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput 
e o § 1 2  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do sistema 
de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 12. 

§ 42  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
produtos e das embalagens a que se referem os incisos 1 a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens 
objeto de logística reversa, na forma do § 1 2. 
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§ 52  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores 
dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3 2  e 42 • 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 72  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente 
remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

§ 82  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 
• 12' do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1 2  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre 
os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 22  Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1 2, os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que 

40 participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 2  do art. 
33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 
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V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1-Q Para o cumprimento do disposto nos incisos 1 a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 22  A contratação prevista no § 1 2  é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da 
Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993.  

CAPITULO IV 

DOS RESíDUOS PERIGOSOS 

ao Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenciamento desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 1 2  O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 2-Q Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com responsável 
técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, 
devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 32  O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no art. 
12. 

• 	Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas técnicas. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no 
plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 22  Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput; 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 
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IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso 
para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do 
plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 42  No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao 
poder público municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

• 	Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve 
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a dese,ontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou 
de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 
integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em seu 

40 
ciclo de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos 
do inciso I do caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 
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Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos crediticios destinados a atender diretrizes desta Lei, 
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as 
limitações da Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria 
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n2  11.107, de 2005, com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade 

• na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite 
das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPITULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

410 	III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1 9- Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do 
Suasa. 

§ 22  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais 
ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos 
hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 
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II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 

q22.2£22._ 
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Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos 
cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que 
para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 32 do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta 
Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta Lei 
ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n2  9.605,  
de 12 de fevereiro de 1998,  que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22 do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998,  sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 12 do art. 56 da Lei n2 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

	

"Art. 56  	 

§ 12 Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá 
destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 12 do art. 92, 
deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts. 16  e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 
	

29/4/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
/2

01
1.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



112305 	 Zug,23-2L21-1  
Folha rt° 33 	do 
Processo n°  O 1. go 6 61é 
Yoshie Kame4 ada 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 RF 11.370 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
João Reis Santana Filho 
Marcio Fortes de Almeida 
Alexandre Rocha Santos Padilha 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010 

• 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 
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lei n.13.576, de 06.07.2009 
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RF 11.370 

C 	 15 

TI VÁ DO ESTADO  DE SÀO PAULO 
Paiwrertx 

rt.,3,:""43 e Irfar 

LEI N2  13.576, DE 6 DE JULHO DE 2009 

(Projeto de lei n 9  33/2008, do Deputado Paulo Alexandre Barbosa - PSDB) 

Institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e destinação final de 
lixo tecnológico 

• O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1 2  - Os produtos e os componentes eletroeletrônicos considerados lixo tecnológico 
devem receber destinação final adequada que não provoque danos ou impactos negativos 
ao meio ambiente e à sociedade. 
Parágrafo único - A responsabilidade pela destinação final é solidária entre as empresas 
que produzam, comercializem ou importem produtos e componentes eletroeletrônicos. 
Artigo 22  - Para os efeitos desta lei, consideram-se lixo tecnológico os aparelhos 
eletrodomésticos e os equipamentos e componentes eletroeletrônicos de uso doméstico, 
industrial, comercial ou no setor de serviços que estejam em desuso e sujeitos à 
disposição final, tais como: 
I - componentes e periféricos de computadores; 
II - monitores e televisores; 
III - acumuladores de energia (baterias e pilhas); 
IV - produtos magnetizados. 
Artigo 32  - A destinação final do lixo tecnológico, ambientalmente adequada, dar-se-á 
mediante: 
I - processos de reciclagem e aproveitamento do produto ou componentes para a 
finalidade original ou diversa; 
II - práticas de reutilização total ou parcial de produtos e componentes tecnológicos; 
III - neutralização e disposição final apropriada dos componentes tecnológicos equiparados 
a lixo químico. 
§ 1 2  - A destinação final de que trata o "caput" deverá ocorrer em consonância com a 
legislação ambiental e as normas de saúde e segurança pública, respeitando-se as 
vedações e restrições estabelecidas pelos órgãos públicos competentes. 
§ 22  - No caso de componentes e equipamentos eletroeletrônicos que contenham metais 
pesados ou substâncias tóxicas, a destinação final deverá ser realizada mediante a 
obtenção de licença ambiental expedida pela Secretaria do Meio Ambiente, que poderá 
exigir a realização de estudos de impacto ambiental para a autorização. 
Artigo 42  - Os produtos e componentes eletroeletrônicos comercializados no Estado 
devem indicar com destaque, na embalagem ou rótulo, as seguintes informações ao 
consumidor: 
I - advertência de que não sejam descartados em lixo comum; 
II - orientação sobre postos de entrega do lixo tecnológico; 
III - endereço e telefone de contato dos responsáveis pelo descarte do material em desuso 
e sujeito à disposição final; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/1ei%20n.13.576,%20de%2006... . 27/4/2011 
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(101 
Page 2 of 2 

RF 1 IV - alerta sobre a existência de metais 
componentes do produto. 
Artigo 52  - É de responsabilidade da empresa que fabrica, importa ou comercializa 
produtos tecnológicos eletroeletrônicos manter pontos de coleta para receber o lixo 
tecnológico a ser descartado pelo consumidor. 
Artigo 62  - vetado. 
Artigo 72  - vetado: 
I - vetado; 
II- vetado; 
III - vetado; 
IV - vetado. 
§ 1 2  - vetado. 
§r - vetado. 
Artigo 82  - Os valores arrecadados com a taxa e as multas decorrentes da aplicação desta 
lei serão destinados a: 
I - programas de coleta seletiva; 
II - ações de destinação final ambientalmente adequada. 
Artigo 92  - vetado. ao  Artigo 10- vetado: 
I - vetado; 
II- vetado; 
III - vetado. 
Artigo 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias da Secretaria do Meio Ambiente, suplementadas se necessário. 
Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 6 de julho de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6 de julho de 2009. 

entre os 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/1ei%20n.13.576,%20de% 2006... . 27/4/2011 
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Folha n* a G 
Processo n° ,t) .0 06c  

Yoshie Kamet TaW da 
RF 11.370  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paul 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10954 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Notas: 

Alterações: 

LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 
Adriano Diogo 
- Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 

Lei 13.193/2001- Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

htt1y.//cm332adm/scri Dts/wxis.exe/iah/,, 	 27/4/2011 
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Folha n° 3 	 do 
Processo neOt .030 ‘611 
Yoshlo Kamel 	ada 
RF 11.370 
	j 

LEI N9 10.954. , DE 28 DE JANEIRO DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/B9 do Vereador Adriano Diogo) 

Dispõe 'sobre a coleta seletiva Cç lixo in 
dustrial, comercial e residencial. 	. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau. . 
lo, usando das atribuições 'que lhe são conferidas por lei: • 
_Faz saber que a Câmara Municipal, em - sessão de 28 de de-
zembro de , 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19:- A coleta do lixo industrial, do 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu 
ada de forma seletiva:  

• Parágrafo único - Entende-se por, coleta 
.seletiva o procedimento de separação•na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgàniCo e inorganiCo. 

. 	Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e Comerciais, regularmente • coletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados 'em sacos (VETADO). 

§ 	r  os sacos (VETADO) terão cores dis 
tintas; padronizadas, para a identificação do cOnteúdo 07 
gimico ou inorgânico dos,mesmos. - 	• 

29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste. artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o .  processo de coleta sele 
tive.. 

:Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta 
.belecimentos industriais e similares serão apresentados 
. em containers. 

. 	 § 19 - Cada container terá 'uma inscrição 
indicando o tipo de material que ,contám. 	. 

'§ 29 - Não será permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos ã 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 

-lei. • 
Art. 59 - Fica permitida' a inscrição .de 

publicidade nos sacos (VETADO) de que trata o: art.29, 
quando destinados à distribuição gratuita,mediante auto-
rização prévia da Prefeitura de São Paulo. 

Parágrafo único - Os sacos .(V£TADO) para . 
distribuição gratuita deverão obedecer as especificações. 
tácnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas rec.  
nicas (ABNT). 

Art: 69 - (VETADO)., 	. 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor. 90 dias 

após a sua publicação. - 
Art. 89 - - Revogam-se as disposiçõei em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0. PAULO, aos 2 8  de janeiro 
de-1991, 4389 da'fundação - de São Paulo. ' 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-: 
rio 'dos Negaciod Jurídicos 	 • 
AMIR • ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças - 
LOCO GREGORI, Secretário de Serviços.e Obras 
JOSÊ CARLOS PEGOLARO,.Secretário das Administrações Regio 
nais 	, 	 • 	. 
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
NegOclos Extraordinários 	 • n. 
Rablicada . na Secretaria do Governo Municipal, em 20  de 

. janeiro de 1991. 	• 	- 
: . ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
I.do Governo Municipal • 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paul 

Folha n° 3 e 
Processo n° 01 • 0 OGG 

Yoshle Kame 	da 
RF 11.370 

do 
age 1 of 1 

    

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13111 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.111 14/03/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando 

descarregadas. 
Projeto: Projeto de Lei No 426/1995 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 
Alterações: Lei 13.719/2004 - Altera e complementa esta Lei. (ver documento) 
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Yoshle Kerne 
RF 11.370 

LEI 13.111 DE 14 DE MARÇO DE 2001. 
(PROJETO DE LEI 426/95) 
(VEREADOR GILSON BARRETO) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres ficam, a 
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 
Art. 2 0  - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto, deverá dispor de 
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna,devidamente identificado e 
sinalizado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a 
sua posterior destinação como lixo comum. 
Art. 3 0  - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento 
daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem 
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se 
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a legislação 
sanitária e de controle da poluição ambiental em vigor. 
Art. 40  - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento comercial 
multa equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR), 
quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 2 0 , bem como em igual 
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar 
de efetuar a coleta periódica desses produtos. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 
O Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla 
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Yoshie Karnettra ada 
RF 11.370 

LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martin PC dodo B) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A ementa e o artigo 1 0  da Lei n°10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1 0  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1 0  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 20  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 20  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13478 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercido de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciarnento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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Art. lo - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2 0  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

Folha rt° 1.1 2_ 
Procesao nesji 

Yoshte 3P;acime 	ada 

LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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Folha n°  ti  3 
Processo r!.  t;) .00bç 
Yoshle kern& aw da 

„ RF 11.370 

LEI No 11719, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 579/98, do Vereador José Vivianí Ferraz - PL) 

Altera e complementa a Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 1 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres, que 
contenham em suas composições materiais tóxicos, entre os quais, chumbo, cádmio, 
mercúrio, níquel e iodo, instalados no Município de São Paulo, ficam, a partir da 
vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
descarregados, quebrados ou inutilizados, para seu posterior recolhimento por seus 
fabricantes, revendedores ou importadores."(NR) 
Art. 2 0  - O artigo 2 0  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 20  - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto e as 
assistências técnicas que os utilizarem deverão dispor de local próprio contendo 
recipiente apropriado, tipo urna, devidamente identificado e sinalizado, para depósito 
desses produtos pela população, ficando expressamente proibida sua posterior 
destinação como lixo comum."(NR) 
Art. 30  - Fica acrescido à Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, o artigo 3 0A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 3 0A - O Executivo poderá, através de decreto, ampliar a relação dos materiais 
tóxicos, bem como especificar os produtos que deverão ser objeto das ações 
estabelecidas por esta lei "(AC) 
Art. 40  - O artigo 4 0  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passaa ter a seguinte 
redação: 
"Art. 4 0  - O descumprimento das disposições estabelecidas por esta lei implicará ao 
estabelecimento comercial ou de assistência técnica, quando constatada a falta do 
recipiente exigido no artigo 2 0, bem como ao fabricante ou revendedor ou importador, 
quando este deixar de efetuar a coleta periódica desses produtos, as seguintes 
penalidades: 
I - multa de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais); 
II - multa aplicada em dobro a cada 30 (trinta) dias; 
III - (VETADO) 
Parágrafo único -O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."(NR) 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n° S" 	do 
Processo ne c) Loc ci 

Yoshle Kamer,ada 
11:370 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14898 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.898 03/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 

municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas 
fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em 
todas as dependências públicas da Cidade de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 621/2005 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

Regulamentação: Decreto no 51.456/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

http://cm332admiscripts/wxis.exenah/ 	 27/4/2011 
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Folha n°  1-4 Co 	do 

Processo n°431.0•3“ ts 
Yoshie Ka 	wada 
RF 11.370 	a-4.... 

LEI N 0  14.898, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  621/05, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 
Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a recolher todas as lâmpadas 
fluorescentes com defeitos ou que não iluminam mais para serem reaproveitadas 
através de processo de reciclagem. 
Art. 2° A obrigatoriedade estabelecida no § 1° estender-se-á a todos os órgãos da 
administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais. 
Art. 3 0  Os procedimentos de coleta das lâmpadas em desuso, armazenamento, 
destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação desta lei pelo Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias pr6prias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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RF 11.37 

DOM 13/02/2004 p.107 

PROJETO DE LEI 01-00057/2004 do Vereador Eliseu Gabriel (P5B) 
"Dispõe sobre o descarte e destinação de lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias 
usadas e da outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 : Fica o Município de São Paulo, obrigado desenvolver meios, seja diretos ou 
terceirizados, para recolher e destinar, adequadamente, lâmpadas fluorescentes, pilhas 
e baterias usadas. 
Art. 2° - O recolhimento deverá se dar por meio de veículo adequado para essa 
finalidade e, o material tóxico recolhido, deverá destinar-se essencialmente a 
reciclagem. 
Art. 3°- O poder público municipal deverá, ainda, através dos meios de comunicação, 
esclarecer a população acercados danos ambientais decorrentes do descarte 
inadequado desse material, bem como, da melhor forma de recolhimento do mesmo. 
Art. 4° - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10057-2004 
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Folha n° 

Processo n° 01.0 () é 

Yoshle '<ame 
RF 11.370 

PROJETO DE LEI 01-0219/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Torna obrigatório que os estabelecimentos situados no Município de São Paulo, 

que comercializam lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia 
coloquem à disposição dos consumidores sistema de coleta quando descartadas ou 
inutilizadas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Ficam os fabricantes, distribuidores, importadores, revendedores e 

comerciantes de lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia, 
situados no Município de São Paulo, obrigados a colocarem a disposição dos 
consumidores, sistema coleta, quando descartadas ou inutilizadas. 

§ 10 - Os sistemas de coletas deverão ser instalados em locais visíveis e, de 
modo explícito deverão alertar e despertar a conscientização do usuário sobre a 
importância e necessidade do correto fim dos produtos e os riscos que representam à 
saúde e ao meio ambiente quando não tratados adequadamente. 

§ 20  - Os fabricantes, distribuidores, importadores, revendedores e comerciantes 
de lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia serão 
responsáveis desde seu recolhimento quando descartadas e inutilizadas até sua 
destinação final, conforme lei pertinente. 

Art. 20  - O não cumprimento do disposto nesta Lei, acarretará ao infrator multa 
diária que será dobrada em caso de reincidência. 

§ 	- A multa descrita no caput deste artigo, bem como o processo 
administrativo dela decorrente serão definidos por legislação pertinente. 

§ 20  - quando as sanções previstas neste artigo se tornarem ineficazes, haverá 
cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento. 

Art. 30  - Os estabelecimentos terão prazo de 90 (noventa) dias para se 
adequarem à presente norma. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 

da 
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da 
RF 11.370  

PROJETO DE LEI 01-0335/2009 do Vereador Penna (PV) 
"Dispõe sobre a coleta, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final de 

lixo tecnológico no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A coleta reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final de lixo 

tecnológico no Município de São Paulo deverá ser realizada de forma a minimizar os 
impactos negativos causados ao meio ambiente, promover a inclusão social e proteger 
a saúde pública. 

Parágrafo único. Considera-se lixo tecnológico os resíduos gerados pelo descarte 
de equipamentos tecnológicos de uso profissional, doméstico ou pessoal, inclusive suas 
partes e componentes, especialmente: 

I - computadores e seus equipamentos periféricos, tais como monitores de vídeo, 
telas, displays, impressoras, teclados, mouses, auto-falantes, drivers, modens, 
câmeras e outros; 

II - televisores e outros equipamentos que contenham tubos de raios catódicos; 
III - eletrodomésticos e eletrôeletrônicos que contenham metais pesadas ou 

outras substâncias tóxicas. 
Art. 20  As empresas produtoras, importadoras ou que comercializem os produtos 

de que trata o parágrafo único do art. 1 0  deverão apresentar ao órgão de proteção 
ambiental municipal, em conjunto ou individualmente, projeto de coleta, reutilização, 
reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados ou mecanismo 
de custeio para esse fim. 

§ 1 0  Juntamente com o projeto, será encaminhada relação dos componentes 
tecnológicos de cada produto, os componentes tóxicos neles contidos e as quantidades 
comercializadas anualmente. 

§ 20  O projeto deverá prever mecanismos eficientes de informação aos 
consumidores sobre a necessidade e importância do adequado descarte do lixo 
tecnológico. 

§ 30  Os projetos que incluam a participação de cooperativas de trabalhadores 
que realizem coleta, sem prejuízo do recebimento direito do consumidor pela empresa, 
reutilização ou reciclagem de lixo tecnológico, poderão receber incentivos do Município. 

Art. 3° Considera-se destinação final ambientalmente adequada: 
I - utilização em processos de reciclagem ou reutilização que resultem em novo 

uso econômico do bem ou componente, respeitadas as restrições legais e 
regulamentares dos órgãos de saúde e meio-ambiente; 

II - neutralização e disposição final em conformidade com a legislação ambiental 
aplicável. 

Art. 40  O Município poderá oferecer incentivos à instalação e funcionamento de 
cooperativas e empresas que realizem a reutilização ou reciclagem de lixo tecnológico. 

Art. 50  A inobservância ao disposto nesta Lei, sujeitará o infrator, 
sucessivamente, a: 

I - advertência; 
II - multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dobrada em caso de 

reincidência; 
III - cassação da licença de funcionamento. 
Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do 

índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
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Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 2009. Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0372/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE COLETA SELETIVA DE PILHAS, 

BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES MAGNÉTICOS E ÓLEO 
COMESTÍVEL. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo obrigado a criar o PROGRAMA DE COLETA 

SELETIVA DE PILHAS, BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES 
MAGNÉTICOS E ÓLEO COMESTÍVEL na cidade de São Paulo. 

Art. 20  - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar parcerias com 
empresas da iniciativa privada como postos de gasolina, instituições financeiras, 
mercados, supermercados, farmácias e shoppings centers e órgãos públicos 
municipais, entre outros estabelecimentos para recebimento e coleta dos materiais 
contemplados no Art. 1 0  desta Lei.; 

Art. 30  - As normas de coleta, recepção, transporte, armazenamento e 
destinação dos materiais recicláveis serão definidos na regulamentação desta Lei. 

Art. 40  - O Poder Público Municipal fica autorizado a firmar convênios com a 
iniciativa privada para coleta, tratamento, reciclagem e destinação final dos 
componentes; 

Art. 5 0  - As empresas conveniadas não poderão, em nenhuma hipótese, destinar 
resíduos não aproveitáveis dos materiais estipulados nesta lei, em aterros sanitários ou 
outros meios de destinação que violem de alguma forma condições ambientais 
obedecendo-se as leis federais, estaduais e municipais de Defesa do Meio Ambiente 
bem como as normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e demais 
órgãos ambientais das esferas públicas. 

Art. 60  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes. 
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PRO3ETO DE LEI 01-0618/2009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Institui o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente Adequado de 

Equipamento de Refrigeração no final da vida útil e dá outras providências. 
Art. 1 0 . Fica instituído o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente 

Adequado de Equipamentos de Refrigeração no final da vida útil e define os princípios 
e diretrizes, objetivos, instrumentos para gestão integrada e compartilhada deste 
plano. 

Art. 20 . Os fabricantes, importadores, distribuidores e aqueles que comercializam 
equipamentos de refrigeração no Município de São Paulo, ficam obrigados a criar e 
manter um Programa de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição de Equipamentos de 
Refrigeração de forma annbientalmente adequada, em um prazo não superior a 1 (um) 
ano a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 30 . Para fins do disposto nesta lei considera-se: 
I - Equipamentos de Refrigeração: instalações de ar condicionado central; 

instalações frigoríficas com compressores de potencia unitárias superior a 100 HP; ar 
condicionado automotivo, refrigeradores e congeladores domésticos. 

II - Programa de recolhimento, reciclagem ou destruição: conjunto de 
procedimentos annbientalmente adequados para o descarte, recebimento, segregação, 
armazenamento, coleta, transporte, manuseio, reutilização, reciclagem, tratamento ou 
disposição final ambientalmente adequada dos equipamentos de refrigeração. 

III - Gestão Integrada e Compartilhada: é aquela que considera a divisão de 
ações e tarefas entre todos os participantes na criação, execução e/ou manutenção do 
programa de recolhimento, reciclagem ou destruição, envolvendo as empresas 
produtoras, importadoras, distribuidoras e as que comercializam equipamentos de 
refrigeração no Município de São Paulo, bem como Poder Público e usuários. 

IV - Destinação ambientalnnente adequada: é aquela que minimiza os riscos ao 
meio ambiente e adota procedimento técnico de coleta, recebimento, reutilização, 
reciclagem, tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental 
vigente. 

V - Importador: pessoa física ou jurídica que importa, comercializa ou distribui 
para o mercado interno equipamentos de refrigeração fabricados fora do país. 

Art. 40 . São proibidas as seguintes formas de destinação de equipamentos de 
informática e de telecomunicações: 

I. Lançamento in natura a céu aberto; 
II. Deposição inadequada no solo; 
III. Queima a céu aberto; 
IV. Queima confinada sem controle de temperatura ou da emissão de gases 
V. Deposição em áreas sob regime de proteção especial ou áreas sujeita a 

inundação; 
VI. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de 

esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados; 
VII. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de 

controle ambiental estadual competente; 
VIII. A mistura de resíduos sólidos com o objetivo de reduzir a concentração de 

constituintes perigosos; 
PARÁGRAFO ÚNICO. Em situações excepcionais de emergência sanitária e 

fitossanitária, os órgãos de saúde e controle ambiental competentes poderão autorizar 
a queima de equipamentos de refrigeração a céu aberto ou outra forma de tratamento 
que utilize tecnologia alternativa. 

Art. 50 . Os estabelecimentos mencionados no artigo 2 0, ou outros pontos de 
coleta a serem estabelecidos pelos fabricantes e importadores desses equipamentos, 
receberão dos usuários os produtos usados ou em final de vida útil, das respectivas 
marcas que comercializam ou oferecem serviços. 
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§1 0  - É facultativa aos estabelecimentos mencionados no caput a recepção de 
equipamentos de outras marcas. 

§20  - O Poder Público é responsável pela destinação final ambientalnnente 
adequada dos equipamentos de refrigeração de fonte não identificada (marca 
ignorada), observando-se a responsabilidade compartilhada prevista no parágrafo 
único do artigo 1 0 . 

Art. 60 . Os estabelecimentos mencionados no artigo 2 0  devem disponibilizar 
informações claras sobre os procedimentos a serem tomados quanto .à devolução dos, , 
equipamentos de refrigeração no final da vida útil. 

Art. 70 . O responsável pelo gerenciannento e destinação final previstos na 
presente lei, salvo disposição legal específica, poderá contratar terceiros para a 
execução de quaisquer etapas do processo, desde que devidamente licenciados pelo 
órgão ambiental competente. 

PARÁGRAFO ÚNICO -- A pessoa física ou jurídica contratada para a execução de 
quaisquer etapas do gerenciamento será responsável pelos atos praticados no 
exercício de suas atividades. " 

Art. 8 0 . A administração pública, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir 
da data de publicação desta lei, implementará em suas compras e contratações, 
critérios que contemplem preferencialmente equipamentos de refrigeraçãO; que após o 
seu consumo ou término de vida útil, sejam= parte integrante de Programas de 
Recolhimento, Reciclagem ou Destruição.' 

Art. 9 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das, 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10 0  - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. r. 
Sala das Sessões, 03 de agosto de 2009. As Comissões competentes.", 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0066/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Quito Formiga, 'talo Cardoso, 
Alfredo Cavalcante, Marco Aurélio Cunha e Floriano Pesaro que dispõe sobre diretrizes para 
a instituição do Programa de Coleta Seletiva Contínua de Resíduos Eletrônicos e 
Tecnológicos. 

Segundo a propositura, integram a categoria de resíduos eletrônicos as pilhas, baterias e 
aparelhos de telefones celulares e configuram resíduos tecnológicos os computadores e 
seus componentes, televisores e outros equipamentos que contenham tubos de raios 
catódicos, eletrodomésticos e eletroeletrônicos que contenham metais pesados ou outras 

• 
substâncias tóxicas. 

Em síntese o projeto obriga os produtores, importadores e distribuidores de equipamentos 
eletrônicos e tecnológicos a organizarem um sistema de coleta dos resíduos eletrônicos e 
tecnológicos objetivando a sua reutilização, reciclagem, tratamento e/ou disposição final 
ambientalmente adequada. 

Obriga ainda a apresentação de um Plano de Gestão Integrada de Resíduos Eletrônicos e 
Tecnológicos a partir do qual, em até sete anos, mais de 95% (noventa e cinco por cento) 
dos resíduos eletrônicos e tecnológicos deverão estar devidamente gerenciados. 

Por fim, determina a afixação de placa informativa nos estabelecimentos que comercializam 
produtos eletrônicos e tecnológicos, orientando os consumidores sobre o descarte 
ambientalmente adequado, os locais de coleta dos resíduos tecnológicos e eletrônicos, bem 
como o endereço e telefone dos responsáveis. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições para prosseguir em 
tramitação, haja vista que elaborado no exercício regular da competência legislativa desta 

• 
casa, consoante se depreende dos artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal; 13, 
incisos I e II, 37, caput, e 181, todos da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar. 

Insta ressaltar que a proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da 
atualidade, sendo que a questão da produção excessiva de lixo sem que haja uma política 
de destinação adequada assume especial relevo, ainda mais quanto a substâncias com alto 
poder de contaminação da água, ar e solo, como é o caso do lixo tecnológico'. 

Especificamente sobre a matéria, 'cumpre registrar a Resolução n° 401/08 do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - COMANA, que obriga os estabelecimentos que comercializam 
pilhas e baterias portáteis, baterias chumbo-ácido, automotivas e industriais e pilhas e 
baterias dos sistemas eletroquímicos níquel-cádmio e óxido de mercúrio, a lhes dar 
destinação ecologicamente correta. 

E ainda a Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010 que, ao instituir a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, estabelece o dever dos fabricantes, importadores, distribuidores e 
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comerciantes de determinados produtos a conferirem tratamento adequado aos respectivos 
resíduos, conforme se verifica pelos dispositivos abaixo reproduzidos: 

"Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 
produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada; 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística 
reversa mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de 
forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos 
resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes de: 

II— pilhas e baterias; 

VI— produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 32  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do 
SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os incisos II, 
III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV 
do caput e o § / 2  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a 
implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob 
seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras 
medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens 
usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o 
§1. 

§ 42  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos 
comerciantes ou distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se 
referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens 
objeto de logística reversa, na forma do § 1 2. 
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§ 52  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos 
fabricantes ou aos importadores dos produtos e embalagens reunidos ou 
devolvidos na forma dos §§ 3P- e 4 2. 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente 
adequada aos produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o 
rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente adequada, na 
forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 72  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, por acordo setorial ou termo de compromisso firmado 
com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade 
dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas 
de logística reversa dos produtos e embalagens a que se refere este 
artigo, as ações do poder público serão devidamente remuneradas, na 
forma previamente acordada entre as partes. 

§ 82  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas 
de logística reversa manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal 
competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município (art. 7°, inciso I e 
181, inciso I). 

Com efeito, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar 
de assunto de interesse público, foi alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, 
quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, 
Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e 
preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Nesse cenário, nada obsta que o Município, na ótica do interesse local, dê concretude ao 
mandamento da Lei Federal que instituiu o sistema da logística reversa, explicitando pontos 
não abarcados pela legislação federal e, ainda, determinando a afixação de placas 
informativas nos estabelecimentos comerciais que especifica. 

Com efeito, cumpre que se observe que o meio ambiente é de tão grande importância para 
o ordenamento jurídico que se encontra elencado no rol dos direitos e garantias 
fundamentais (art. 5°, DO(III, CF) e classificado como condição essencial à sadia qualidade 
de vida da coletividade (art. 225, caput, da CF). 

Assim, não obstante o disposto na citada Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, ao 
Município compete disciplinar a matéria, circunscrito no âmbito do interesse local e com 
fundamento ainda no Poder de Polícia Administrativa, desde que o faça de forma mais 
benéfica ao meio ambiente, nunca para amainar o disposto em norma estadual ou federal. 
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Nesse sentido é o entendimento de João Lopes Guimarães Júnior (in A Questão da Ética 
no Meio Ambiente Urbano. Artigo extraído em 10/09/08 da página da internet: 
http://www.ambientebrasil. com . br): 

"Sem dúvida nenhuma, o Município tem competência para 
legislar sobre urbanismo e sobre a tutela do meio ambiente 
urbano que, por serem assuntos de interesse local, estão 
no âmbito traçado pelo art. 30, inc. I, da Constituição 
Federal. Normas que controlam a poluição visual podem 
portanto ser editadas pelo Município. 

Essa competência, todavia, não é privativa. A mesma 
Constituição Federal, ao organizar o Estado brasileiro, 
cometeu à União e aos Estados competência para 
"legislar concorrentemente sobre proteção do meio 
ambiente e controle da poluição, proteção ao 
paisagístico, responsabilidade por dano ao meio 
ambiente, a bens e direitos de valor estético e paisagístico" 
(art. 24, incs. VI, VII e VIII). 

Decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo veio no  
sentido de que, cuidando-se de matéria ambiental, de 
competência legislativa concorrente com a União, "Estados 
e Municípios não podem abrandar exigências contidas em 
leis federais através de lei local". (grifo nosso). 

Ressalte-se, ainda, que não se trata de interferência estatal indevida no âmbito da atividade 
econômica, porquanto a Constituição Federal no art. 170, inciso VI, ao lado da consagração 
do princípio da livre iniciativa (artigos 1°, inciso IV e 170), elegeu a defesa do meio ambiente 
como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de atividades econômicas, 
uma vez que, exercendo-se um juízo de ponderação, há de ser preservado o interesse da 
coletividade. 

Ademais, o exercício de qualquer atividade econômica deve observar os princípios de 
proteção ao meio ambiente, dentre os quais estão consagrados em nosso ordenamento 
jurídico em posição destacada o princípio do poluidor-pagador e o princípio do 
desenvolvimento sustentável. Pode-se dizer que a tônica do princípio do poluidor-pagador é 
a transferência do ônus que a coletividade suporta em razão do consumo de certos produtos 
para aqueles que auferem o lucro da produção. Nas palavras de Terence Dornelles 
Trennepohl (in "Direito Ambiental", 3a  edição, 2008, Editora JusPodivm, pág. 53): 

"Busca-se compensar a degradação (chamada por alguns 
doutrinadores de `extemalidades negativas') haja vista o 
dano ser coletivo e o lucro recebido pelo produtor privado. É 
uma forma de compensar essa capitalização do lucro e a 
socialização do dano." 
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O princípio do desenvolvimento sustentável, por sua vez, visa, como o próprio nome sugere, 
aliar o desenvolvimento, o progresso, a um padrão mínimo de condições necessárias à 
sadia qualidade de vida. Invocamos novamente as considerações do autor citado linhas 
atrás (pág. 55): 

"O desenvolvimento sustentável é aquele que busca 
atender aos anseios do presente, tentando não 
comprometer a capacidade e o meio ambiente das 
gerações futuras. 

Não se trata de um estado permanente de harmonia, mas 
um processo de mudança no qual a exploração dos 
recursos, a orientação dos investimentos, os rumos do 
desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional 
estão de acordo com as necessidades atuais e futuras." 

Corroborando o acima exposto, tem-se o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, espelhados nos arestos abaixo reproduzidos à guisa de 
exemplo: 

"A atividade econômica não pode ser exercida em 
desarmonia com os princípios destinados a tornar efetiva a 
proteção ao meio ambiente. A incolumidade do meio 
ambiente não pode ser comprometida por interesses 
empresariais nem ficar dependente de motivações de índole 
meramente econômica, ainda mais se se tiver presente que 
a atividade econômica considerada a disciplina  
constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros 
princípios gerais, àquele que privilegia a 'defesa do meio 
ambiente'  (CF, art. 170, 1/0, que traduz conceito amplo e 
abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio 
ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço 
urbano) e de meio ambiente laborai." (STF - ADIn n° 3.540- 
MC, julg. em 01/09/05, grifamos) 

"O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, 
disciplinado em normas constitucionais (CF, art. 225, § 3°) e 
infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 2° e 4°), está 
fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do 
poluidor-paqador  e da reparação integral. Deles decorrem, 
para os destinatários (Estado e comunidade), deveres e 
obrigações de variada natureza, comportando prestações 
pessoais, positivas e negativas  (fazer e não fazer), bem 
como de pagar quantia (indenização dos danos 
insuscetíveis de recomposição in natura), prestações essas 
que não se excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se 
for o caso." (STJ - REsp. 605.323, julg. 18/08/05, grifamos) 
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Por outro lado, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do Município, 
mais precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em geral. Oportunas, 
neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In "Direito Municipal Brasileiro", 16a  edição, 
Malheiros Editores, 2008, p. 516): 

"Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida 
urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, 
sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade 
de tal regulamentação e das respectivas sanções como 
legítima expressão do interesse /oca/." (grifamos) 

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 
local combinado com o poder de polícia do Estado. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal 
de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 
41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em O I (( 1 ) 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente interino 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 
da 23a audiência publica, do ano de 2011 0. O Presidente da Comissão, nobre Vereador Paulo 
Frange, nos comunicou que chegará mais tarde. Informo que esta reunião está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara: www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-
Line. Esta audiência é para discutir os projetos de lei, conforme publicada no Diário Oficial da 
Cidade nos dias 14 e 15, 18 e19 de outubro. 
Passemos a pauta. 
Primeira audiência pública do PR 21/09, Vereador Alfredinho. Está aberta a palavra. (Pausa) 
Com a palavra o Engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Acredito que a amplitude desse projeto de lei, de uma certa forma, 
inclusive outros projetos leis que andei observando aqui na pauta de hoje. Eles colocam como 
se a Câmara Municipal de São Paulo não tivesse funcionando adequadamente. Gostaria que 
me explicasse melhor esse tipo de atitude, esse tipo de projeto. Porque é um projeto que, 
praticamente, está sendo feito daquilo que é obrigação deles fazerem. Assim como vários 
outros projetos que vi aqui. Será que estamos tendo necessidade de criar projetos de lei para 
realmente funcionar adequadamente? É essa questão que gostaria de deixar para os nobres 
Vereadores. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. lvanildo Pereira da Silva, 
assessor do nobre Vereador Alfredinho. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Gostaria de agradecer algumas informações 
brevemente, sobre o projeto que nasceu do resultado de uma grande pesquisa feita por um 
grupo de universitários em conclusão de trabalho da Universidade de Santo Amaro. E ai, na 
ocasião, há dois anos atrás foi feita uma pesquisa muito grandiosa com os órgãos, com ONGs 
ligado ao Meio Ambiente, com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, da necessidade de 
trabalhar leis que tornassem mais amplo a participação da sociedade paulistana na coleta 
seletiva. Qual é a base do projeto? É que as escolas públicas já dispõe de espaço físico, em 
alguns casos, ociosos e recebe uma frequência muito grande, de sua clientela. O que foi 
estudado e3 ficou no entendimento, resultado grandioso do trabalho de pesquisa que foi feito é 
que se a Prefeitura do Município de São Paulo utilizar, dos espaços ociosos nas escolas 
públicas e construírem ali um galpão sem muito requinte, e neste galpão dispor de contêiners 
separados por espécie: plásticos, alumínio, papelão, vidro, essa grande clientela que vai e vem 
nos três períodos para escola elas podem muito bem facilitar, agilizar a coleta do material 
seletiva das residências, isso porque diariamente, milhares de pais, ou a própria juventude 
caminha sozinha para a escola. Qual é o motes desse trabalho? É que a criança, ela é o 
principal agente multiplicador da coleta seletiva em casa. Ela recebe muita informação dentro 
da escola e também cobra dentro de casa o que ela vivenciou o que ouviu e o que recebeu de 
informação na escola. Utilizar a presença do estudante, da criança, do adolescente no vai e 
vem diário da escola em ter ali próximo a entrada da escola um galpão que não vai gerar o 
maior dos custos para os cofres públicos, onde a Prefeitura do Município de São Paulo ainda 
pode associar a esse trabalho de cooperativa de coleta seletiva. Porque uma vez que tenha o 
espaço, a Prefeitura do Município de São Paulo, construa um galpão, uma sede, cadastre 
cooperativas daquela região. Isso gera mão de obra, emprego, ocupação para a cooperativa de 
coleta, agrega mais valor de informação e de participação comunitária. Trás e faz com que as 
famílias e as crianças utilizando daquele intercâmbio escola/casa participe porque esse 
entendimento é tirado de que ainda que a Prefeitura do Município de São Paulo disponha de 
carros de material seletivo, não atende toda cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos para o projeto de resolução 
21/09, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. Passemos ao item seguinte. 
PL 66/11, Vereador Quito Formiga e outros. Está aberta a palavra. (Pausa) Não havendo 
oradores inscritos damos por encerrada a audiência pública ao PL 66/11. 
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- É lido o seguinte: (PL 229/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 229/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 283/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 283/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 287/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 287/11. 
Damos por encerrada a primeira audiência pública. Passemos à segunda audiência pública. 
Passemos ao item primeiro. 
- É lido o seguinte: (PL 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 07/11. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 48/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Cristiana de França. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Sr. Presidente, público presente, eu Cristiane de França, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, vou sustentar as razões do PL 48/10, que 
estabelece diretrizes para a política educacional e de valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente quando da realização de programas de arborização e de educação ambiental, 
pontuando ações tais como: "I — priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e de suas imediações; II — difundir junto aos estudantes 
dessas escolas noções sobre a importância do plantio e da conservação de árvores; III — 
envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade escolar, 
especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores doadas pela 
municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido apoio técnico; IV — estimular os 
responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar caminhadas, em grupo, nos 
parques mais próximos para conhecer e apreciar a vegetação arbórea, podendo solicitar, 
nessas ocasiões, que um servidor municipal especializado na área sirva de guia para 
aprofundar o interesse e ampliar as informações dos estudantes; V — promover eventos 
culturais na semana do dia 21 de setembro, 'Dia da Árvore', como concursos literários, 
abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenha como tema a árvore". 
Esses esforços são interessantes porque contribuirão com a valorização do verde e do meio 
ambiente e promoverão a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, aquele que passa 
pela prática efetiva das nossas crianças. 
Sem mais, era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação da assessora do Vereador 
Abou Anni, Sra. Cristiane de França. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a discussão sobre o PL 48/2010. 
A próxima matéria é o PL 27/2011, do Vereador Paulo Frange, que "torna obrigatório nos 
sepultamentos em urnas, realizados no Município de Município de São Paulo, a prática de 
tratamento que visem reter o liquame da coliquação (necrochorume)". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 27/2011. 
A próxima matéria é o PL 69/2010, do Vereador Alfredinho, que "estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal e da outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 69/2010. 
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A próxima matéria é o PL 92/2011, do Vereador Aurélio Nomura, que "dispõe sobre a 
regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de propaganda na Cidade de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 92/2011. 
A próxima matéria é o PL 104/2010, do Vereador Goulart, que "acrescenta inciso VII ao art. 2° 
da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de 
resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 104/2010. 
A próxima matéria é o PL 106/2011, do Vereador Chico Macena, que "altera a Lei n° 11.733, de 
27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 'Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 106/2011. 

• A próxima matéria é o PL 112/2001, do Vereador Wadih Mutran, que "define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 112/2001. 
A próxima matéria é o PL 116/2011, do Vereador halo Cardoso, que "acrescenta o inciso III do 
artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 116/2011. 
A próxima matéria é o PL 169/2010, do Vereador Donato, que "acrescenta parágrafos ao art. 1° 
da Lei Municipal n°. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n°11.986 de 16 
de janeiro de 1996". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 169/2010. 
A próxima matéria é o PL 270/2010, do Vereador Francisco Chagas, que "cria o Programa 
Bairro Saudável no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 270/2010. 
A próxima matéria é o PL 282/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que "determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos 
Centros Educacionais Unificados — CEU's no município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 282/2011. 
A próxima matéria é o PL 285/2010, do ex-Vereador Marcelo Aguiar, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos 
condomínios verticais e horizontais, no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 285/2010. 
A próxima matéria é o PL 352/2009, do Vereador Alfredinho, que "dispõe sobre a criação de 
Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e da outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Inscrito, o assessor Ivanildo Pereira da Silva. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Eu queria somente concluir o raciocínio que eu 
manifestava naquele momento. Houve uma mudança aqui na inscrição. Somente para concluir, 
a proposta do Vereador nasce da expectativa de envolver a comunidade paulistana, o máximo 
possível, na coleta seletiva, que é uma preocupação com o futuro, com o meio ambiente da 
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Cidade. Portanto, gostaríamos de ver aprovado um projeto que suscite esse envolvimento 
crescente de toda a comunidade paulistana, começando pelas unidades escolares. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do assessor do Vereador 
Alfredinho, Sr. lvanildo. 
A próxima matéria é o PL 485/2010, do Vereador Chico Macena, que" 
Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no 

sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava Rápido"e similares situados 
no Município de São Paulo, e dá outras providencias". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 485/2010. 
A próxima matéria é o PL 535/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que "dispõe sobre 
a inclusão do tema 'Educação Ambiental' na disciplina de Ciências, na grade curricular da 
Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

• 	
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 535/2010. 
A próxima matéria é o PL 561/2010, do Vereador Chico Macena, que "acrescenta parágrafo 
único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, 
e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, o engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Eu acompanhei esse projeto. Houve reunião para alteração, e tivemos, 
nesta Casa, um grande debate sobre o assunto. Penso que a preocupação maior sobre as 
ciclovias na cidade de São Paulo está na determinação dos trajetos, que não temos ainda 
definidos. Criar-se um fundo para uma coisa que ainda não tem definida, julgo que é, 
praticamente, adiantar uma situação ainda não colocada. Era isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) . Agradeço a participação constante, nesta Câmara 
Municipal, do engenheiro Eduardo. 
A próxima matéria é o PL 602/2009, do Roberto Tripoli, que "acresce § 2° do art. 5° da Lei n° 
11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências" e inclui, no Programa de Inspeção 
Veicular, a frota própria de veículos da Administração Direta e Indireta, bem como dos terceiros 
que prestam serviços à Municipalidade. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 602/2009. 
A próxima matéria é o PL 624/2009, do Vereador Goulart, que "altera o art. 7° da Lei 13.316, de 
1° de fevereiro de 2002. [Coleta, reutilização e destinação final de embalagens]". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 624/2009. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, que se prestou à audiência pública 
dos projetos da pauta. 
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Bom dia a todos os Vereadores, todos os presentes. 
Está aberta a 25'. Audiência Pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, hoje, dia 9 de novembro de 2011. 
Com a justificativa do Vereador Paulo Frange, que não pode presidir esta audiência pública, 
eu, na condição de Vice-Presidente da Comissão, assumo a presidência, coordenarei a 
Audiência Pública. 
Aproveito para cumprimentar o Secretário do Verde e Meio Ambiente do Município de São 
Paulo, Eduardo Jorge, mais uma vez presente nesta Casa, mas vai se dirigir à Comissão de 
Transporte e Trânsito da Casa. Mais tarde, lá estarei com você. 
Passemos ao primeiro item da audiência pública, PL 02/11 de autoria dos Vereadores Aurélio 
Miguel, Paulo Frange, Sandra Tadeu, Natalini, Jamil Murad, José Américo, Zelão, Milton 
Ferreira e Noemi Nonato. Dispõe sobre o recolhimento e descarte de medicamentos vencidos e 
dá outras providências. Gostaria de saber se há alguém inscrito para debater o projeto. (Pausa) 
Não havendo, dou por encerrada a audiência pública referente à propositura. 
Passemos ao próximo item, PL 03/11 de autoria do Vereador Aurélio Miguel Paulo Frange, 
Sandra Tadeu, Natalini, Jamil Murad, Zelão, Milton Ferreira e Noemi Nonato. Altera a redação 
do artigo sexto, Lei 14.430, de 12 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à 
Proliferação de Ratos e dá outras providências. Consulto se há alguém inscrito para debater 
item dois da pauta. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 03/11. 
O próximo é o PL 28/11 de autoria do Vereador Toninho Paiva, que regulamenta a disposição 
das vagas de estacionamento posicionadas na parte da frente dos condomínios residenciais e 
comerciais, verticais e horizontais, adjacentes ao passeio público e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há alguém inscrito para debater esse projeto. (Pausa) não havendo, 
dou por encerrada a audiência do PL 28/11. 
Passemos ao PL 118/11 de autoria do Vereador David Soares. Dispõe sobre o triturador de 
resíduos orgânicos e fixa outras providências. Gostaria de consultar se tem alguém que queira 
se manifestar. (Pausa) Por favor, dirija-se ao microfone e identifique-se. 
O SR. PAULO FERREIRA DA SILVA — Sou assessor do Vereador David Soares. Só dizer que 
o Vereador pediu que desse um comunicado sobre o projeto do triturador de resíduos 
orgânicos, pois esse é um projeto que beneficiará o meio ambiente. É um mecanismo instalado 
nas casas para fazer com que o lixo que a pessoa joga na pia, que seja triturado. É um sistema 
fácil, barato e obriga à população, a partir das limitações impostas no projeto de lei, para que 
isso venha beneficiar o meio ambiente em que vivemos. O triturador de resíduos orgânicos é 
um sistema fácil, tem baixo custo, não seja a custar 300 reais. 
Era isso, Presidente. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Consulto se tem mais alguém que queira usar a 
palavra. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada à audiência pública ao PL 118/11. 
Passemos ao PL 137/11 de autoria do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da instalação de canteiros em casos de adequação geométrica, rotatórias, 
estreitamento de vias e casas similares, mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do 
solo, ou seja, com a remoção do capeamento asfáltico original e expondo o solo antes da 
instalação e dá outras providências. Consulto se há alguém inscrito para falar. (Pausa) Não 
havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 137/11. 
Passemos ao PL 184/11, deste Vereador, que autoriza a Prefeitura a declarar de utilidade 
pública área localizada no Morro do Querosene, bairro do Butantã, para a criação do Parque 
Ambiental e Cultural Chácara da Fonte. Gostaria de consultar se existe alguém que queira 
fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública ao PL 
184/11. 
Passemos ao PL 196/11 de autoria do Vereador David Soares. Dispõe sobre o vaso sanitário 
ecológico econômico e dá outras providências. Tem a palavra, por favor, identifique-se. 
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O SR. PAULO FERREIRA DA SILVA — Sou assessor do Vereador David Soares. Só para 
comunicar que o projeto que dispõe sobre o vaso sanitário ecológico-econômico. Hoje, 
utilizamos vasos nas residências, as descargas, elas puxam seis litros. A proposta do Vereador 
David Soares é que tenhamos dois dispositivos nesse vaso ecológico-econômico que é um 
para resíduo sólido e outro para líquido. O de resíduo líquido, que é o geralmente usado 
durante o dia puxa descarga de no máximo três litros, o que faria com se economizasse água e 
ajudasse o meio ambiente. Essa é a proposta do Vereador David Soares. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Dou por encerrada a audiência. 
Passemos ao PL 225/11 também do Vereador David Soares. Autoriza o poder executivo e 
instituir em praças e parques, seja público ou privado, que o lazer ou recreação seja com 
brinquedos com acessibilidade total, para crianças sem deficiência e dá outras providências. 
Gostaria de saber se alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública. 
Vou suspender os trabalhos por dois minutos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Chico Macena. 

411 	O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) -- Voltando aos trabalhos, passemos ao PL 234/11 de 
autoria do Vereador Arselino Tatto. Fica proibido o vazamento e a comercialização de bebidas 
em embalagem pet. 
Gostaria de consultar se tem alguém inscrito para fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a Audiência Pública do PL 234/2011. 
Passemos ao PL 236/2011 de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que estabelece sistema de 
depósito e retorno para embalagens de bebida no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Consulto se há alguém inscrito para fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a 
Audiência Pública do PL 236/2011. 
Passemos ao PL 248/2011 de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que altera a redação dos 
caputs dos Arts. 40 e 41 da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências 
(ref. a licenca de anúncios para pequenos e médios comércios). 
Consulto se há alguém que deseja fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a 
Audiência Pública 248/2011. 
Passamos ao PL 273/2011 de autoria do Vereador Adolfo Quintas dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de microchip junto às caçambas que trabalham na coleta de 
entulhos e outros materiais, com a finalidade de serem fiscalizadas, no âmbito do município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para fazer uso da palavra Não havendo, dou por encerrada a Audiência 
Pública ao PL 273/2011. 
Passemos ao PL 374/2010 de autoria do Veredor Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre 
a exigência de revisão e manutenção períodica das instalações elétricas nas edificações que 
especifica, e dá outras providências. 
Consulto se alguém gostaria de fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a 
Audiência Pública ao PI 374/2011. 
Passemos para o item seguinte, o PL 454/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura, dispoe 
sobre a criacao do programa de reuso e reciclagem de equipamentos eletrodomésticos, 
eletroeletrênicos e eletroportáteis, visando a inserção socio-tecnológica e correta destinação do 
lixo eletrônico, e dá outras providências. 
Há alguém que gostaria de fazer uso da palavra? Em não havendo, dou por encerrada a 
Audiência Pública do PL 454/2008. 
Passemos à 2 Audiência Pública das proposituras em pauta. O primeiro é o PR 21/2009 do 
Vereador Alfredo Cavalcante institui o plano de governança sustentável no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
Tem a palavra o Sr. Eduardo Merje. 
O SR. EDUARDO MERJE — Bom dia a todos. Meu nome é Eduardo Merje, sou da Associação 
de Usuários e Amigos do Parque do lbirapuera. 
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Na primeira audiência desse PL fiquei sem entender a função dele. Parece-me que é claro 
demais e é uma função que a Câmara Municipal já deveria estar utilizando como método de 
andamento dos trabalhos e de responsabilidade. Por isso, fico um pouco assustado com esse 
tipo de comportamento, ou seja, pedindo governança na Câmara. 
Dá a impressão que não temos nenhum sistema, ou o sistema está falido, qual é a proposta 
realmente dessa governança. É isso que gostaria de expor. 
E também a coincidência da audiência de transporte com política urbana. Acho que são áreas 
complementares. A reunião da comissão ordinária tem ocorrido em paralelo, mas eu nem 
imaginei que uma audiência pública também fosse correr em paralelo, como está ocorrendo 
nesse momento, essa de política urbana junto com transporte. Talvez seja um pouco mais 
específica, mas são áreas complementares e queria deixar essa observação. 
Obrigado, Vereador. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado Eduardo. Só para esclarecer que o autor do 
projeto Vereador Alfredo Cavalcante é o Alfredinho. Na verdade, ele estabelece uma série de 
planos e metas para licitações que objetivem a compra de materiais, equipamentos e serviços 
que possam levar a uma política de sustentabilidade ambiental. 
Não é apenas um plano de governança, mas de governança sustentável, com disposição de 
critérios dentro da Casa, com papel reciclado e outros tipos de serviços que não firam o meio 
ambiente. Só para registro e esclarecimento às pessoas presentes. 
Passamos ao PL 66/2011 dos Vereadores Alfredinho, halo Cardoso, Marco Aurélio Cunha, 
Floriano Pesaro e Quito Formiga que dispõe sobre diretrizes para a instituição do programa de 
coleta seletiva contínua de resíduos eletrônicos e tecnológicos, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada 
essa 2a Audiência Pública do PL 66/2011. 
Passemos ao próximo item. É o PL 229/2010 do Vereador Donato que dispõe sobre a 
autorização provisória de funcionamento para os estabelecimentos destinados à educação 
infantil, e dá outras providências. 
Consulto se há alguém que gostaria de fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada 
a audiência do PL 229/2010. 
Passemos ao PL 283/2010 do Vereador Marcelo Aguiar dispõe sobre a priorização do uso de 
agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil, em obras e serviços de 
asfaltamento, pavimentação e recapeamento nas vias e logradouros no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Há alguém interessado em fazer uso da palavra? Em não havendo, dou por encerrada a 
audiência ao PL 283/2010. 
Passemos ao PL 287/2011 do Vereador Attila Russomanno que institui no âmbito do Município 
de São Paulo, a obrigatoriedade de instalação de sistema neutralizador de odores nos veículos 
coletores, compactadores de lixo, e nos compactadores estacionários de lixo, e dá outras 
providências. 
Consulto se há alguém que gostaria de fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada 
a audiência pública ao PL 287/2011. 
Não havendo mais nada a tratar, dou por encerrada esta audiência pública, cuja convocatória 
foi publicada em 07 de novembro de 2011 no Diário de S.Paulo e no dia 08 de novembro no 
Diário Oficial. 
Agradeço a presença de todos. 
Estão encerrados os trabalhos dessa audiência pública da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
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Trata-se do Projeto de Lei n° 66111, de iniciativa dos nobres Vereados Quito 
Formiga, halo Cardoso, Alfredo Cavalcante, Marco Aurélio Cunha e Floriano Pesaro, 
que dispõe sobre diretrizes para a instituição do Programa de Coleta Seletiva Contínua 
de Resíduos Eletrônicos e Tecnológicos, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela constitucionalidade e legalidade do projeto, por meio do Parecer 403/2011. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, aprovada pela Lei Federal n° 
12.305/10, introduz a noção de responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos e aponta como um dos instrumentos da referida política os sistemas de 
logística reversa, que constituem mecanismo "de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 
viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 
final ambientalmente adequada". 

De acordo com o artigo 33 da citada lei, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes de determinados produtos, entre os quais os 
eletroeletrônicos e seus componentes, estão obrigados "a estruturar e implementar 
sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo 
consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos". 

A propositura em questão fundamenta-se no espírito da logística reversa e 
acompanha, de modo geral, o que estabelece a Lei 12.305/10, exceto ao excluir os 
comerciantes dos produtos especificados da obrigatoriedade de organizar sistema de 
coleta e de gerenciar de forma ambientalmente adequada a reutilização, a reciclagem 
e o tratamento e/ou disposição final dos resíduos pretendidos. 

O projeto obriga a apresentação de um Plano de Gestão Integrada de Resíduo 
Eletrônico e Tecnológico, por parte das pessoas jurídicas de direito privado, que 
gerem os referidos resíduos, a ser aprovado pelo órgão ambiental competente. 
Entretanto, a Política Nacional de Resíduos Sólidos já determina a elaboração do 
Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos pelos geradores especificados no artigo 
20 da lei federal, entre eles os estabelecimentos comerciais e de prestação de 
serviços que gerem resíduos perigosos e resíduos, que mesmo caracterizados como 
não perigosos, por sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos 
resíduos domiciliares pelo poder público municipal. Entende-se, portanto, que o mais 
adequado, no caso em questão, seria a solicitação de um Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos, para compatibilizar o texto do projeto à política nacional, evitando 
uma eventual duplicidade de planos. 

Diante do exposto e tendo em vista a relevância da iniciativa para a melhoria 
das condições ambientais da cidade, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto, apresentando, 
contudo, um Substitutivo, conforme o texto a seguir, para efetuar as adequações 
consideradas necessárias para compatibilizar a propositura à Lei Federal n° 
12.305/10, inclusive quanto à definição de conceitos. 
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DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
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66/11 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 066/11. 

Dispõe sobre diretrizes para a 
instituição do Programa de Coleta 
Seletiva Contínua de Resíduos 
Eletrônicos e Tecnológicos, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Esta lei dispõe sobre diretrizes para a instituição do Programa de Coleta 
Seletiva Contínua de Resíduos Eletrônicos e Tecnológicos na Cidade de São Paulo, 
seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 2° - Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
I - resíduo eletrônico: pilhas e baterias portáteis, baterias chumbo-ácido, automotivas e 
industriais pilhas e baterias dos sistemas eletroquímicos níquel-cádmio e óxido de 
mercúrio e aparelhos de telefones celulares, nos seguintes termos: 
a) bateria: acumuladores recarregáveis ou conjuntos de pilhas, interligados em série 
ou em paralelo; 
b) pilha ou acumulador: gerador eletroquímico de energia elétrica, mediante conversão 
de energia química, podendo ser do tipo primária (não recarregável) ou secundária 
(recarregável); 
c) pilha ou acumulador portátil: pilha, bateria ou acumulador que seja selado, que não 
seja pilha ou acumulador industrial ou automotivo; 
d) bateria ou acumulador chumbo-ácido: dispositivo no qual o material ativo das placas 
positivas é constituído por compostos de chumbo e o das placas negativas 
essencialmente por chumbo, sendo o eletrólito uma solução de ácido sulfúrico; 
e) pilha-botão: pilha que possui diâmetro maior que a altura; 
f) bateria de pilha botão: bateria em que cada elemento possui diâmetro maior que a 
altura; 
g) pilha miniatura: pilha com diâmetro ou altura menor que a do tipo AAA - LR03/R03, 
definida pelas normas técnicas vigentes; 
II - resíduo tecnológico: os resíduos gerados pelo descarte de equipamentos 
tecnológicos de uso profissional, doméstico ou pessoal e lúdico, inclusive suas partes 
e componentes, especialmente: 
a) computadores e seus equipamentos periféricos, tais como monitores de vídeo, 
telas, displays, impressoras, teclados, mouses, auto-falantes, drivers, modens, 
câmeras e outros; 
b) televisores e outros equipamentos que contenham tubos de raios catódicos; 
c) eletrodomésticos e eletroeletrônicos que contenham metais pesados ou outras 
substâncias tóxicas. 
III - gestão integrada de resíduos eletrônicos e tecnológicos: conjunto de ações 
voltadas à busca de soluções para os resíduos, de forma a considerar as dimensões 
política, econômica, ambiental, cultural e social com controle social e sob a premissa 
do desenvolvimento sustentável: 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
/2

01
1.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



Leonardo Amarai Pedrazzoli 
RF: 11372 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
66/11 

IV - gerenciamento ambientalmente adequado: conjunto de ações exercidas, direta ou 
indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação 
final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos; 
V - Disposição final adequada dos resíduos eletrônicos e tecnológicos: disposição de 
rejeitos que, após análise técnica, foram considerados inservíveis para o 
reaproveitamento, obedecida a legislação vigente, de forma que os resíduos não 
representem ameaça ao meio ambiente; garantindo a proteção do solo, do ar, dos 
recursos hídricos superficiais e subterrâneos de contaminação. 
VI - Adequado descarte dos resíduos eletrônicos e tecnológicos: descarte em 
estabelecimentos apropriados, designados no plano de Gestão Integrada de resíduo 
eletrônico e tecnológico. 
Art. 3° - A Administração Pública Municipal, as pessoas jurídicas de direito público e 
de direito privado estabelecidas na Cidade de São Paulo e os munícipes deverão 
realizar o adequado descarte dos resíduos eletrônicos e tecnológicos por eles 
produzidos. 
Art. 4° As pessoas jurídicas de direito privado que produzem, importam, distribuem e 
comercializam equipamentos que geram resíduos eletrônicos e tecnológicos na 
Cidade de São Paulo, deverão: 
I - organizar sistema de coleta, que deverá garantir a possibilidade de descarte 
adequado dos resíduos eletrônicos e tecnológicos pelos consumidores; 
II - gerenciar de forma ambientalmente adequada a reutilização, reciclagem, 
tratamento e/ou disposição final dos resíduos eletrônicos e tecnológicos. 
Art. 50  - São objetivos do programa instituído no caput do art: 1°: 
I - conscientização do consumidor de produtos eletrônicos e tecnológicos sobre os 
riscos à saúde e ao meio ambiente, em virtude do inadequado descarte desses 
produtos; 
II - geração de benefícios sociais e econômicos; 
III - segurança e capacitação técnica de profissionais; 
IV- regularidade, continuidade, acondicionamento, armazenamento, transporte, 
tratamento e/ou disposição final dos resíduos eletrônicos e tecnológicos produzidos na 
cidade de São Paulo; 
V - participação social. 
Art. 6° - Fica obrigatória a apresentação de Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos para as pessoas jurídicas de direito privado geradoras dos resíduos tratados 
por esta lei, a ser avaliado e aprovado pelo órgão ambiental competente, respeitando 
os seguintes prazos: 
I - Cento e oitenta dias para apresentar o plano de Gestão de que trata o caput deste 
artigo; 
II - Dois anos, a partir da validação do plano de Gestão, para gerenciar, coletar, 
reciclar e depositar adequadamente 30%, em volume dos produtos eletro-eletrônicos 
comercializados por pessoa jurídica de direito privado; 
III - Três anos para atingir a marca de 50% de resíduos eletrônicos e tecnológicos 
gerenciados; 
IV- Cinco anos para atingir 80% de resíduos eletrônicos e tecnológicos gerenciados: 
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PRESIDENTE 
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CHICO M ENA 

JUS LINS GADELHA 

Leonardo Amaral Pe 
RF: 11372 

O- funclonario 

Folha ri0 	do proc. 
Li e k 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
66/11 

V - Sete anos para ultrapassar a marca dos 95% de resíduos eletrônicos e 
tecnológicos gerenciados; 

Art. 70  - As pessoas de 'direito privado que comercializam resíduo eletrônico e 
tecnológico no município de São Paulo deverão afixar, com destaque, placa em seu 
estabelecimento que deverá ser fornecida pelas pessoas jurídicas de direito privado 
especificadas no artigo 40 desta lei, indicando as seguintes informações ao 
consumidor: 
I- advertência e instrução para descarte; 
II- locais de coleta do resíduo tecnológico; 
III- endereço e telefone dos responsáveis; 
IV- riscos à saúde e ao meio ambiente do descarte inadequado. 
Art. 8° - Aos infratores desta Lei será aplicada multa na forma da Lei Federal n° 
9.605/98. 	 , 
Art. 9° - Os valores arrecadados com as multas oriundas desta lei serão destinados a 
programas de coleta seletiva de resíduos eletrônicos e tecnológicos e às ações de 
destinação final ambientalmente adequada. 
Art. 10 - Toda Campanha de Educação Ambiental instituída para implementação deste 
Programa, realizada pelo executivo, deverá incluir informações sobre os riscos à 
saúde e ao meio ambiente, decorrentes do descarte inadequado e a responsabilidade 
de destino do resíduo eletrônico e tecnológico pós-consumo. 
Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias. 
Art. 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em O I 	) 

17 RELCOM 
17- G1808/2011 
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Folha ii) .4." do proc. 

Elaine Ge  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

- 41 PAULO 16- PAR 
16-00299/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 066/2011. 

O projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Quito formiga (PR), 
Alfredo Cavalcante(PT), Floriano Pesaro (PSDB), ítalo Cardoso (PT),e 
Marco Aurélio Cunha(PSD) , dispõe sobre diretrizes para a instituição do 
Programa de Coleta Seletiva Contínua de Resíduos Eletrônicos e 
Tecnológicos, e dá outras providências. 

010 	De acordo com a propositura, a Administração Pública Municipal, as 
pessoas jurídicas de direito público e de direito privado estabelecidas na 
Cidade de São Paulo e os munícipes deverão realizar o adequado descarte 
dos resíduos eletrônicos e tecnológicos por eles produzidos. 

As pessoas jurídicas de direito privado que produzem e/ou importam, 
distribuem equipamentos que geram resíduos eletrônicos e tecnológicos 
na Cidade de São Paulo, deverão: organizar sistema de coleta e gerenciar 
de forma annbientalnnente adequada a reutilização, reciclagem, tratamento 
e/ou disposição final dos resíduos eletrônicos e tecnológicos. 

São objetivos do programa: conscientização do consumidor de produtos 
eletrônicos e tecnológicos sobre os riscos à saúde e ao meio ambiente, em 
virtude do inadequado descarte desses produtos; geração de benefícios 
sociais e econômicos; segurança e capacitação técnica de profissionais; 
regularidade, continuidade, acondicionamento, armazenamento, 

• 

	

	transporte, tratamento e/ou disposição final dos resíduos eletrônicos e 
tecnológicos produzidos na cidade de São Paulo; participação social. 

Fica obrigatória a apresentação de plano de Gestão Integrada de resíduo 
eletrônico e tecnológico para as pessoas jurídicas de direito privado que os 
produzem a ser avaliado e aprovado pelo órgão ambiental competente 
respeitando-se prazos. 

Depreende-se da justificativa dos autores que o projeto visa instituir o 
Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Eletrônicos e Tecnológicos no 
município de São Paulo, buscando regular as formas como ocorrerão esta 
dinâmica no município. Quais serão os instrumentos usados para a 
implementação e manutenção da logística reversa dos resíduos 
tecnológicos. Dispõe ainda que as pessoas jurídicas que produzem, 
importam ou distribuem equipamentos tecnológicos no município deverão 
apresentar Plano de Gestão Integrada de Resíduos, bem como organizar o 
sistema de coleta e de gerenciannento ambiental da disposição  final dos 
mesmos. 	 17 - RELCOM 

17-00301/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) Z5Mb4UUu 
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Folha n* 

Elaine G 	

i 2d: d PWefli  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
„ 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça - e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade e constitucionalidade da propositura. 

A Digníssima Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
após realização de duas Audiências Públicas, manifestou-se 
favoravelmente à aprovação do Projeto, nos moldes de seu Substitutivo 
em que ajusta a propositura compatibilizando-a' com a Lei federal 
N 0 12.305/10, inclusive quanto à definição de conceitos. 

Em face do exposto, e considerando que a iniciativa é de relevante 
interesse público, pois disciplina as transações e o comércio de produtos 

• eletrônicos no município, adotando critérios que envolvem 	a 
responsabilidade sócio-ambiental, a Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é favorável à 
aprovação do projeto, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em t) e) (03 	A el. 

PL 066/2011 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubri a o pomo folha n° 75 

do processo n°01-066 de 2011, 02/01/2013 

À SGP-33 para arquivamento, nos termos 
do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 02/01/2013 
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Técnico Administrativo 
RF. 11.264 — SGP.12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO Eitet(.* t.opes 
SlIvério RF 

/1.393 -SGP-33 

REQUERIMENTO 
13- RDS 
13- 00007/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ties) elencada(s) a seguir: PL n° 528/2010, PL n° 

66/2011, PL n° 150/2011, PL n° 260/2011, PL n° 285/2011, PL n° 386/2011, PL n° 

461/2011, PL n° 551/2011, PL n° 609/2011, PL n° 158/2012, PL n° 299/2012, PL n° 

304/2012, PL n° 421/2012, PL n° 544/2012, PR n° 25/2011, PR n° 11/2012, todos de 

autoria do Exm° Sr. Vereador Marco Aurélio Cunha. 

Sala das Sesso 01 de fe re ro de 2013 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 

Sctr de  
0:"..e:a.rnentar 
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de 20. ,1J 	/ 0#2  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
‘ do processo n° 	 - 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

c2Q...0  (a) 	Je-j44 	2,  -5  
Viste Lopes Sil ,rérld 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0007/2013. 

SOLANG AINO DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0007/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
/q / (J / .10j3 

A 	 NÇA SILVA 
Supe is» a 	quipe 	Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

1 0 1 1_1-43 
efip 

Ade ma Cieone 
Assistente Pellamentar 

Registro 100.406 
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